
ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL

Ofício no 1 238/CC-D|AL-GEMAT

Senhor Presidente,

A DIRETORIA LËËrsLAïlvA
DENCIASPAR 0vl

EM,

Florianópolis, 14 de outubro de 2020

De ordem do senhor Governador do Estado e em atenção aos ofíciosno GPS/DU151712019 e no GPS/DLlo1o1l2ozo, encaminho a Vossa Excelência o parecer no 47111g,da Procuradoria-Geraldo Estado (PGE), e o ofício no gg212020, do lnstituto do Meio Ambiente doEstado de santa catarina (lMA), ambos contendo manifestação a respeito do projeto de Leino 0360'0/20í9, que "Altera a Lei no 14.262, de 2007, qr" õirp-0" sobre a Taxa de prestação deserviços Ambientais', para atualizar a nomenclatura do brgao, bem como possibilitar o pagamentoparcelado da taxa que menciona".
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Respeitosamente,

Juliano Batalha Ghiodelli
Chefe da Casa Civil, designado

,.0/ ,ÁJoíno 2t%^^a
SECRÈTARIA-GERAL

Angela Aparesdefuz
_ì!çrstárÍr.Êoral
M;rftcufsS0Z?

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO JULIO GARCIA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina
Nesta

OF 1238_PL_0360.0_í9 pGÊ IMA onc
scc 1 3264/20í I

7337f2020

Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
SC 401, no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 -

do no Expediente
b(O e 

Sessâo 0olorAa

Anexar o

(48) 3665-2054le-mait gemat@casacivil.sc. gov. br
Florianópolis - SC
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ffi ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

PARECER N" 471I19.PGE

PROGESSO : SCC 000i.3308/20i.9

ASSUNTO : Autógrafo de projeto de Lei

INTERESSADO : Secretaria de Estado da casa civir
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!1n_e1!a: Diligência. projeto de Lei no 0360.0/20!9, que ,,Altera a Lei noL4.262, de 2002, que 'Dispõe sobre a Taxa de preitação de serviços
Ambientais', para atuarizar a nomencratura do órgão, bem como possibiritar
o pagamento parcelado da taxa que menciona. bonstitucionalidade.

senhora procuradora-chefe da consurtoria Jurídica,
Atendendo à solicitação contida no ofício n" 1559/CC-DIAL-GEMAT, de 06

de dezembro de 20L9, os presentes autos foram remetidos a esta procuradoria para
análise do Projeto de Lei no 0360.0/2oLg, que "Altera a Lei no L4.262, de 2007, que
'Dispõe sobre a Taxa de Prestação de serviços Ambientais', para atualizar a
nomenclatura do órgão, bem como possibilitar o pagamento parcelado da taxa que
menciona ".

Efetivamente a Lei L4.2621202 dispõe nos arts. 2,o, s.o,6.0 e g.o:

Art' 2s l IuI" de Prestaçag.o." serviços Ambientais tem como fato gerador
o exercício do, poder {e ggjicia ou a brestação de serviços peta ru"noaçaódo Meio Ambiente - FATMA pela análise prévia oe licãnçãi ambientais,
análise de estudos de impacto ambienial, autorização"--ã" corte devegetação, autorização para tratamento ou disposição de resíduos,pareceres técnicos e outras atividades de acordo ôom a legislação
ambiental vigente.

Art. 5s A Taxa de Prestação de Serviços Ambientais será recolhida até adata do requerimento do serviço ou atividade.
Art. 6s os valores arrecadados relativos à Taxa de prestação de serviços

Ambientais serão integralmente recolhidos à Fundação do Meio Ambiente _

FATMA.

Art. 8e Ficam ratiÍicadas as disposições do Decreto estadual ne 4.0s7, de 24de fevereiro de 2006, que aprova a Tabela de ereços p"r" ."".ução dosserviços prestados pela Fundação do Meio nmniànte _ FATMA econvalidados todos os atos praticados na sua vigência.

NN.2019.02.007472 página í de 3
Av. Osmar Cunha, 220, Ed. J.J.Cupertino, Centro

www. pge.sc.qov.br iudicial@poe.sc.gov.br
- CEP 88015100, Ftorianópotis-SC - Fone: (40) 3664-7600
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ffi ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

o Projeto de Lei n.o 0360.0/201g prevê:

Art. 1.o o art. 2P da Lei L4.262, de 2L de dezembro de 2007, passa a
viger com a seguinte redação:

"Art. 2.o A Taxa de prestação de serviços Ambientais tem como fatogerador o exercício. do poder de políciâ ou a prestação de serviçòipelo lnstituto do Meio Ambiente de santa catariná'(lrrlnrsc) pãrã
análise prévia de licenças ambientais, análise de estudbs oe iúpãctò
ambiental, autorização de corte de vegetação, autorização 

'para
tratamento ou disposição de resíduos, pareceres técnicos 

-e 
outras

atividades de acordo com a legislação ambientalvigente. (NR),'
Art. 2.o o art. 5.o da Lei t4.262, de 200r, passa a viger com a seguinte
redação:

"Art. 5.o A Taxa de prestação de serviços Ambientais será recolhida
da seguinte forma:

l- "r 
parcela única, quando o valor calculado for de até R$ 1.500,00

(mil e quinhentos reais);

f] 9T gré 2 (duas) parceras, quando o varor carcurado for de até R$
3.000,00 (três mil reais);

!t^-^.-T "!é 
3 (rês) parceras, quando o varor carcurado for acima de

R$ 3.000,00 (três mil reais).

s 10 Quando da opção pelo parcelamento, a primeira parcela deverá
ser quitada até a data do requerimento do serviço ou atividade.
5 2.o o não pagamento de quaisquer das parcelas impricará:
| - em mora do devedor:

ll - na cassação da Licença Ambiental de Operação (LAC); E
lll- ma inscrição do débito em dívida ativa. (NR),'

Art. 3.o o caput do art. 6.0 da Lei L4.262, de 2007, passa a viger com a
seguinte redação:
"Art. 6.0 os valores arrecadados relativos à Taxa de prestação de
serviços Ambientais serão integralmente recolhidos ao IMA/sc.

..(NR)
Art. 4.o o art. 8.o da Lei L4.262, de 2007, passa a viger com a seguinte
redação:
"Art. 8.o Ficam ratificadas as disposições do Decreto nP 4.e52, de 24
de Íevereiro de 2006, que aprovâ a Íabela de preços para execução
dos serviços prestados pelo IMA/sc e convalidados todos os atos

NN. 2019.02.007472 página 2 de 3
Av. Osmar Cunha,22O, Ed. J.J.Cupertino, Centro

www. pge.sc.qov.br iudicial(ôpoe.sc.gov.br
- CEP 88015100, Florianópolis-Sc - Fone: (48) 3664-7600
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ffi ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

praticados na sua vigência. (NR)"
Art. s.o o item 2.4 da Tabela n.o 04 do Anexo unico da Lei L4.262, de
2OOZ, passa a viger com a seguinte redação:
" 2.4. As Lìcenças Ambientais de operaçâo terão prazo de validade de
04 (quatro) anos, podendo, por decisão motivada, o prazo s"idil"tado
ou reduzido com aumento ou diminuição proporcioiral nos valores a
serem cobrados pelo IMA/SC (NR)."
Art. 6.0 Esta Lei entra em vigência na data de sua publicação.
Pelo que se verifica da nova redação dada aos artigos 2.i,6.o, g.o e ao

item 2'4 da Tabela n.o 04 do Anexo Único da Lei L4,262, há apenas a atualização
da denominação da Fundação do Meio Ambiente - FATMA, para o tnstituto do Meio
Ambiente de Santa Catarina - tMA/SC.

Já a nova redação dada ao art. 5.o permite o parcelamento das taxas
de que dispõe a Lei n.o L4.262t2007, em até 03 (três) parcelas, no caso de valor
acima de l-.500,00 (mil e quinhentos reais). Nesse ítem entendemos ser necessário
esclarecer de que as parcelas serão mensais.

Diante do exposto, não se verifica vício de constitucionalidade, razão pela
qual entendemos que não há óbice para o prosseguimento do processo legislativo.

E o parecer.

Florianópolis, SC i.6 de dezembro de 20j_9

LORENO WEISSHEIMER
PROCURADOR DO ESTADO

NN. 2019.02.007472 página 3 de 3
Av. Osmar Cunha,22O, Êd. J.J.Cupertino, Centro

www. pqe.sc.oov.br judicial@pge.sc.gov.br
- CEP 8801 51 00, FtorianópotieSC - Fone: (48) 3664_7600
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ffi ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

PROCESSO

ORIGEM

INTERESSADO

ASST'NTO

: scc1330B/2019
: SECRETARÏA DE ESTADO DA CASA CÏVIL
: Secretário de Estado da Casa Civil

: COJUR - Diligência de projeto de Lei

Senhora Procuradora-Geral_ do Estad.o,

De acordo com o païecer do (a)
do Estado Loreno Weissheimer, exarado
Processo SCC1330 B /2019 .

Procurador (a)

nos autos do

À vossa consideração.

Florianópolis,16 de dezembro de 2OIg.

Queila de Àraújo Duarte VahI
Procuradora-Chefe da Consultoria Juridica

NN.2019.02.007472 página 1 de 1 www. poe.sc.qov.br judicial@pge.sc.oov.br
CEP 88015100, Ftorianópolis-SC - Fone: (48) 3664_7600

Av. Osmar Cunha ,220, Ed. J.J.Cupertino, Cenho _
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
GABINETE DA PROCURADORA.GERAL DO ESTADO
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Assunto: Diligência. Projeto de Lei no 0360.0/20!9, que altera a Lei no !4.262,
de 2o07, que 'Dispõe sobre a Taxa de prestação de serviços Ambientais,, para
atualizar a nomenclatura do órgão, bem como fossibilitar o pagamento parcelado
da taxa que menciona. Constitucionalidade.
Origem: Casa Civil - CC.

De acordo com o Parecer no 47L|LS-PGE da lavra do procurador do
Estado Dr. Loreno Weissheimer, referendado pela Dra. eueila de Araú;ó ouarte
Vah l, Procu radora-Chefe da Consu ltoria J u rídica.

EDUARDO ZANATTA BRANDEBURGO
Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos

DESPACHO

01. Acolho o Parecer no 47LILS-PGE referendado pelo Dr. Eduardo
zanatla Brand ebu rgo, procu rador-Geral Adju nto para Assu ntos J u ríd icos.

02. Encaminhem-se os autos à Casa Civil _CC.

Florianópolis, l_6 de dezembro de 2019

cÉIIn IRAcI DA cUNHA
Procuradora-Geral do Estado

Av. prefeiro osmar cunha, ,rr, .I33i11,1ffi":Centro - 88015-100 - Ftorianópolis-SC - Fone: (48) 3664_7600

wunru.oge.sc,oov.br
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
INSTITTJ-TO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA
DIRETORIA DE ENGENHARIA E QUALIDADE AMBIENTAL

Informação Técnica IMAIDIEA n 512020, Florianópolis,05 de agosto de1020.

Assunto: Inclusão de parâmetros técnicos no reconhecimento de Laboratórios

I. OBJETIVO

Subsidiar tecnicamente a inclusão de parâmetros técnicos para o procedimento de Reconhecimento
de Laboratórios junto ao Instituto do Meio Ambiente do Estado de santa catarina, em referência à Lei14.262, de 21 de dezembro de 2017.

II - DA ANÁLISE

Com base no Decreto no 3.754, de 22 de dezembro de 2010, com prazo prorrogado pelo Decretol'260' de 20 de novembro de 2012, a FATMA (hoje IMA), através da GELMA/DIEA, está, desde 2013,realizando o serviço de reconhecimento de laboratórios que prestam serviços em santa catarina. para aconsecução de suas atividades, o IMA editou a Instrução Normativa no 64 - Reconhecimento deLaboratórios (IN 64).

A relação de laboratórios reconhecidos está disponível no site da IMA e pode ser acessada clicando-
se na aba "Licenciamento Ambiental" e, em seguida, 'iReconhecimento de Laboratórios,,.

Abaixo' evidenciam-se três artigos do decreto que normatizam o serviço de reconhecimento.

"Art' Io Ficainstituído o serviço de Reconhecimento de Laboratórios ou prestadores de Serviços deAruilises Ambientais, doravante designados apenas por laboratórios, que prestem serviços onerosos ougratuitos, cuios documentos, laudos, certificados de aruilises, pareceres ou relatórios sejam submetidos àFundação do Meio Ambiente - FATMA para qualquerfím.

Arí 2o o serviço de que trata o artigo anterior será prestado pela FATMA, por conjunto deparârnetros reconhecidos por lahorafiírto, destinados a caracterização de efluentes líquidos, qualidade
das óguas supefficiaís ou subteftâneas, inclusive exame de ecotoxicidade, qualidade do solo, resíduos
sólidos de qualquer classe ou natureza, emissões atmosfértcas ou da qualidarle do ar.

(...)

Art' 9' A partir da data de 3I de dezembro de 2014, a FATMA não aceitani, para qualquer fim,documentos, laudos, certificados de antilises, pareceres ou relatórios provenientes de laboratórios por ela
não reconhecidos."

A IN 64 orienta os procedimentos e documentos necessários para que o laboratório solicite oCertificado de Reconhecimento por este Instituto.

Em função desta norma legal, Decreto n' 3.754/2010, todos os laudos de análises químicas, físicas

Endereço: Av. Mauro Ramos, 428 - Centro,7" Andar
CEP: 88020-300 - Florianópolis - SC. E-mail: contato@ima.sc.gov.br Página 1 de 2
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ESTADO DE SANTA CATARINA
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA
DIRETORIA DE ENGENHARIA E QUALIDADE AMBIENTAL

e/ou biológicas, recebidos por este Instituto para orientar oficialmente quaisquer processos, devem,
obrigatoriamente, ser de laboratórios que já tenham recebido o certificado de Reconhecimento, que tem
prazo de validade no máximo por dois anos.

Como o reconhecimento é feito por parâmetro (por meio de auditorias), e a listagem constante na Leil4.262/2007(TaxasdeServiçosAmbientaisdaFATMA)
nas legisfações, foi feito um estudo para Alteração da Lei 14.262/07, Lei dos serüços Ambientais daFATMA, com os parâmetros cobrados nas legislações Estadual e Federal.

Para atenuar esta situação (falta dos parâmetros), foi emitida a Informação Técnica no
98/20l6tDrFrsC/GEFISC, anuída pelo Procurador Jurídico e pelo Presidente da FATMA, à época, através
da comunicação Intema n" 809/2016 de 26/1012016, e aPortnia 45/2017. Estas medidas são paliativas até
que se façam as mudanças na Lei 14.262/07.

III. EQUIPE TÉCNICA

Marcelo Neves Garofalo
Gerência de Laboratório e Medições Ambientais
I as s inado di gitalme nte ]

Marlon Daniel da Silva
Gerente de Laboratório e Medições Ambientais
I as sinado di gitalmente ]

Fábio Castagna da Silva
Diretor de Engenharia e Qualidade Ambiental
I as sinado di gitalmente ]

Endereço: Av. Mauro Ramos, 428 - Cenïro,7o Andar
CEP: 88020-300 - Florianópolis - SC. E-mail: contato@ima.sc.gov.br
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Cádmio total e dissolvido

00

00

1

1

00

1

I

1

001

1

1

R$

00

1

00

1

1

1

00I
001

00

I

1

7

00

00

00

1

00

1

00

e total

coli
coli -

total e

total e dissolvido

Chumbo total e dissolvido

Clorêtos

Cloro

Cobalto total e dissolvido

total e dissolvido
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00

1

1

00

I

1

00I

1

1

18,00

1

00
00

1

00

1

001

1

1

001

15,00

00
í6

00

1

00R$

15,

00

00

1

00

00

1

6,40

R$ 15,00

1

1

00

25

001

001

15,00

e

Trivalente

Total

DBO5

carbono

DQO

Dureza

Enterococos

Estanho total e dissolvido

Ferro total e dissolvido

Fitano
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1

7

R$

1

1

001

00R$

1

R$ 15,00

1

R$1

00

R$ 25,00

1

001

00

00

R$1

001

001

R$1
1

R$1 00

15,00

00
00

1

1

Livres

Fluoretos

total e dissolvido

m-cresol

total e dissolvido

Manganês total e dissolvido

Mercurio total e dissolvido

Molibdênio
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1

1

00

00

1

1

001

12,00

R$ 12,00

12,OO

R$ 18,00

1

1

1

18

00

001

1

1

00

R$í

16,50

1

11

1

R$í

1

1

00

1

1

1

10,00

10,00

R$ í0,00

15,00

00

R$1 00

í5,00

Níquel

itrato

Nitrogênio Amoniacal

totâl

totaise

OxígênÍo dissolvido

Prata Total e Dissolvido
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1

1

7

R$1

00

12,0O

1

R$ 12,

001

50

1

7

R$ 10,00

001

1

1

50

''10,00

1

R$ 10,00

1

001

00

1

1

I

00

00

1

7
R$í

R$

00

001

R$í
1

Fixos

Alfa

nxos

Totais

226
Rádio

Total a

Selênio

totaÍ e dissolvido

Sódio

Sólidos

de

Sulfato

Sulfitos
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00
00

25,00

001

25,00

R$ 25,00

R$ 70,00

00
00

00

1

001

00

1

1

crontczì

Urânio

Vanádio

Grupo: Avaliação dê Ruído ao Ar Livre

Clorídrico (HCl)

Livre (Gl)

(NH.)

Gasosas Orgânicâs como Carbono Total

de Carbono (CO,

(H2SOy'SO3)Névoas dê EnxoÍredeTrióxidoeSulfurico

(SOr)Dióxido de Enxofre

de Nitrogênio (NO,

Total

Totais (Sólido e Gasoso) como F-
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Totâl

Hexavalente

lcto

Planilhal
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00

R$ 25,00

R$ 25,00

Oxigênio (Or)

(HzS)de

(so,Dióxido de Enxofre

de Nitrogênio (NOr)
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de processos Eletrônicos - SGp-e
TERMO DE AUTUAçÃO

Processo IMA 00096 24gt2O2O

da

Autuado em: 11lOB/2020 às 1g:51
setor origem: rMA/DrEA - Diretoria de engenharia e euaridade Ambientar

Setor de competência: IMA/DIEA - Diretoria de engenharia e eualidade Ambiental
INTETESSAdO: INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE Do ESTADo DE SANTA oATARINA

Classe: Ofício sobre Encaminhamento de Documento
Assunto: Encaminhamento de Documento

Detalhamento: lT 6/2020 _ Atteração daLei 14262/2007

22

P
ág

in
a 

28
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

36
0.

0/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESTADO DE SANTA CATARINA
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA
DIRETORIA DE ENGENHARIA E QUALIDADE AMBIENTAL

Informação Técnica IMAIDIEA n" 6/2020, Florianópolis, l l de agosto de2020.

Assunto: Adequação de taxa de licenciamento - Coleta e transporte de esgoto sanitário

I - OBJETIVO

III. DA PROPOSTA

Endereço: Av. Mauro Ramos, 42g - Centro, 7o Andar

w

Subsidiar tecnicamente alteração da Lei 14.262, de 2l de dezembro de2007,a fim de adequar astaxas de prestação de serviço à atividade 53.20.20 - Serviço de coleta e transporte rodoviário de efluentes,conforme Resolução Consema 9g, de 5 de julho de 2017.

II. DA INFORMAçÃO

ALei 14'262, de 21 de dezembro de 2007 , dispõe sobre as taxas de prestação de serviços ambientaispelo Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa catarina. Entre os serviços ambientais prestados peloórgão, destaca-se o licenciamento ambiental.

Em santa catarina, as atividades potencialmente poluidoras e sujeitas ao licenciamento ambientalsão listadas na Resolução consema 9g, de 5 de julho ae zofi.

A atividade de coleta e transporte de esgoto sanitário é tipificada pelo código 53.20.20da referidaresolução' Pata a atividade, o potencial poluidor é definido como médio (Geral: M). Já o porte da atividadeé definido pelo número de veículos, sendo o porte pequeno definido como uma frota até 5 unidades.Também consta na resolução que esta atividade I'será lìcÀciada apenas por meio da expedição de LicençaAmbiental de operação - LAo.". Sendo assim, os valores das taxas de piestação de serviço ambiental paraesta atividade são calculadas conforme a Tabela 01 da Lei 14.262, de 2l dedezembro de 2007.Isso implicaem taxas de R$ 3'042,73 quando da solicitação de LAo para uma empresa que formalize processo para I a5 veículos' Todavia, caso o empreended or realize a aquisiçao de mais um veículo, necessariamente deverálicenciá-lo, e este licenciamento (ampliação de LAo) também terâ um custo de Rg 3.042,73. Tarsistemática de enquadramento torna a atividade onerosa ao empreendedor.

Além da próprio valor das taxas desconexas com a realidade, ainda há a obrigatoriedade aoempreendedor da atividade 53.20.20 a instalação de equipamentos a que se refere a Lei 17.0g2, de 12 dejaneiro de 2017, regulamentada pelo Decreto 469, de 13 Je fevere iro de 2020e portaria IMA 67, de l1 demarço de 2o20, o que agrava a situação dos elevados custos necessários à regularização ambiental daatividade.
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A fim de mitigar os efeitos econômicos da obrigatoriedade imposta pela Lei 17 .0g2 de 12 de janeiro
de 2017 ' e adequar as taxas à realidade econômica dà" atividade, propõe-se que seja alterada a Lei 14.262,de 2l de dezembro de 2007, em seu anexo único, item i8, qu" hoje tem a seguinte redação:

CEP: 88020-300 - Florianópolis - SC. E-mail: contato@ima.sc.gov.br Página I de 2
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
INSTITTITO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA
DIRETORIA DE ENGENHARIA E QUALIDADE AMBIENTAL

rv - EQUTPE TÉCNTCA

Fábio Castagna da Silva
Diretor de Engenharia e eualidade Ambiental
I assinado digitalmente ]

''DETERMINAÇÃO DOS VALORES PELOS SERVIÇoS DE TRANSPSRTE RoDoVIÁRIo DEPRODUToS PERIGosoS". Neste caso, o transporte de produtos perigosos (código 47.r0.10da Resolução
Consema 98, de 5 de julho de 2017) tem a sua taxa calculada proporcionalmente ao número de veículos emprocesso de licenciamento. observa-se' por exemplo, qu" u*u fràta que carregacombustível (gasolina, porexemplo) e possui I veículo, tem o valor da taxa definido em Rg 377,05,"nquunto que uma frota com 5veículos teria uma taxa equivalente de R$ 1'885,25. Para o caso de transporte de esgoto sanitrírio, emsituação de I ou 5 veículos, a taxa seria de R$ 3.042,73.

Por guardar proporcionalidade com a atividade de coleta e transporte de efluentes sanitários, sugere-se a alteração da redação do item supracitado para "DETERMINAÇÃO oos var-oRES pEl-os
sERVIÇos DE TRANSPORTE RoDovIÁRio DE pRoDIJ-ros pgRrcosos E EscoroSANITÁRIO", de modo a possibilitar o cálculo da taxa por veículo objeto de licenciamento (transporte deesgoto sanitrário).

Assim' além de adequar à realidade econômica local, estimula-se o empreendedor (transporte deesgoto sanitrário) a aderir às imposições da Lei l7 .0g2, de 12 de jan eiro de 2017 .

É a informação.
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Endereço: Av. Mauro Ramos, 4Zg - Centro, To Andar
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de processos Eletrônicos - SGp-e
Encaminhamento

Processo IMA 00036249t2O2O Vol.: 1

Flr o

Oriqem

Órgão: rMA - rnstituto do Meio Ambiente do Estado de santa catarina
Setor: IMA/PROJUR - procuradoria Jurídica

Responsável: Maristela Aparecida Silva
Data encam.: 12\OB/2O20 às 18:27

Destino

Órgão: rMA - rnstituto do Meío Ambiente do Estado de santa catarina
Setor: IMA/PROJUR - procuradoria Jurídica

Responsável: Juliana Cassanelli Machado

Encamin nto

Motivo: para providências
Encaminhamento: para providências

2g

P
ág

in
a 

31
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

36
0.

0/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESTADO DE SANTA CATARINA
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA. IMA
PROCURADORIA JURíDICA

PARECER N9 7312020. IMA

Florianópolis, 02 de outubro de 2020.

Processo: SCC 7 337 / 2O2O

lnteressado: Daniel cardoso - Diretor de Assuntos Legislativos/casa civil

Ementa: PL. 0360.0/2019, que artera a Lei ne 1.4.262, de 2007.

Mudança de nomencratura. parceramento do varor da taxa. rncrusão

de novos serviços laboratoriais. Atualização dos valores.

l- Relatório

Trata-se de Ofício ns 503/CC-DIAL-GEMAï encaminhado ao IMA para

emissão de parecer a respeito do Projeto de Lei ns 0360.0/201g, que ,Altera 
a Lei ne 14.262,

de 2007, que'Dispõe sobre a ïaxa de Prestação de Serviços Ambientais,, para atualizar a

nomenclatura do órgão, bem como possibilitar o pagamento parcelado da taxa que
mencionada".

É o suscinto relatórío.

ll - Parecer

A princípio, informamos que o lnstituto do Meio Ambiente - IMA não se
opõe ao referido Projeto de Lei ne 0360.0/2019, quanto à atualização da nomenclatura e
ao pagamento parcelado da taxa, confirmando o interesse público na matéria.

Todavia, sugere-se que seja determinado de forma expressa que as
parcelas serão pagas mensalmente. Há que se verificar ainda, a necessidade de alteração
do inciso ll, do art.5s da Lei ne !4.626, de2or7, para que conste o rimite mínimo para o
parcelamento em até duas vezes, a fim de evitar confusão com o inciso I do mesmo artigo.

"Art. 5e A ïaxa de prestação de serviços Ambientais será recorhida
da seguinte forma:

| - em parcera única, quando o valor carcurado for de até Rs
1.500,00 (mile quinhentos reais);

Parecer Jurídico ns 73/2020
Av. Mauro Ramos,42g _

SCC7337/2020 página
Centro - 88020-300 - Floriânópolis

1 de 4 www,ima.sc.sov.br
- SC - Fone: (48) 3665-4160
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ESTADO DE SANTA CATARINA
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA - IMA
PROCURADORIA JURíDICA

ll - em até 2 (duas) parcelas, quando o valor calculado for de R$
1.500,01 até RS 3.000,00 (três milreais);

lll - em até 3 (três) parceras, quando o varor carcurado for acima de
RS 3.000,00 (três mil reais).,,

Ainda em relação às alterações pertinentes ao projeto de Leiem questão,
sugerimos a inclusão de norma isentando de juros e multa nos casos de parcelamento, visto
que o art. 155-A, $ 1e, do crN e a Lei Estadual ne 3.93g, de 1966 preveem que, salvo
disposição de lei em contrário, o parcelamento do crédito tributário não exclui a incidência
de juros e multas. Neste sentido, entendemos que a possibilidade de parcelamento em até
3 (três) vezes sem a cobrança de juros e multa auxilia os empreendedores no pagamento
das taxas ambientais, colaborando com a retomada da economÍa, principalmente neste
período de recessão.

Neste sentido, deverá ser acrescido o S 2e no art. 5s da Lei ne L4.262, de
2007, com a seguinte redação:

5 2e o pagamento das parcelas no prazo determinado será isento
de juros e multa moratória.

Por fim, há que se atualizar a listagem do item 16 do Anexo único da Lei
ne L4'262, de 2007, assim como, do Decreto Estadual ne 4.057,de 2006, visto que diversos
serviços laboratoriais prestados estão fora da referida listagem.

Ressalta-se que o momento de inclusão de novos serviços laboratoriais,
com seus respectivos valores, se faz oportuno pela pertinência temática.

Cabe ressaltar que com base no Decreto ne 3.754, de 22 de dezembro de
ZOLO, com prazo prorrogado pelo Decreto L.260, de 20 de novembro de 2012, a FATMA
(hoje IMA), através da GELMA/D|EA, está, desde 20L3, rearizando o serviço de
reconhecimento de laboratórios que prestam serviços em santa catarina. para a
consecução de suas atividades, o IMA editou a lnstrução Normativa 1e 64
Reconhecimento de Laboratórios (lN 64).

O serviço de Reconhecimento de Laboratórios ou Prestadores de ServÍços
de Análises Ambientais será prestado pelo lMA, por conjunto de parâmetros reconhecidos
por laboratório, destinados a caracterização de efluentes líquidos, qualidade das águas
superficiais ou subterrâneas, inclusive exame de ecotoxicidade, qualidade do solo, resíduos
sólidos de qualquer classe ou natureza, emissões atmosféricas ou da qualidade do ar.

Parecer Jurídico ns 73/2020 SCC 7337/2020 página 2 de 4 www.ima.sc.gov.br
Av. Mauro Ramos, 428 - Centro - 88020-300 - Florianópolis _ SC _ Fone: (48) 366s-4150
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ESTADO DE SANTA CATARINA
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA. IMA
PROCURADORTA JURíDICA

o reconhecimento de Laboratório ou Prestadores de Serviços é feito por
parâmetro, através de auditorias. ocorre que a listagem constante na Lei L4.262/2o07 não
contempla todos os parâmetros citados nas legislações. Neste sentido, foifeito um estudo
para alteração da Lei 14.262/07, com os parâmetros cobrados nas legislações Estadual e
Federal, incluindo serviços ainda omissos na referida rei.

Cabe ressaltar ainda, a necessidade de correção dos valores constantes
na listagem já existente, visto que desdea criação da Lei neL4.262,de20O7,estes nunca
foram atualizados.

Há que mencionar ainda que a correção dos valores das atividades já
existentes na Lei ].4.262, de20o7, assim como a cobrança dos novos serviços laboratoriais
incluídos, somente poderá ser feita no exercício de 202!, em respeito ao princípio da
Anterioridade Tributária previsto no art. L50, lll, ,,b,,, da Ct.

Segue em anexo a sugestão de nova listagem de valores e serviços
laboratoriais a serem inclusos no item L6 do Anexo Único da Lei ne 14.262, de 20L7.

Por fim, este lnstituto verificou a necessidade de alteração do item Lg do
anexo único para incluir a atividade de transporte de esgoto sanitário, a fim de haver a
cobrança da taxa proporcionalmente à quantidade de veículos objeto de licenciamento,
com o objetivo de trazer uma equidade entre as atividades de produtos perigosos e de
esgoto sanitário.

Neste sentido, solicitamos que sejam acatadas as sugestões de alteração
legislativas expostas pelo lMA.

lll- Conclusão

Diante do exposto, o rMA não se opõe com as arterações proposta no
presente Projeto de Lei. Ïodavia, sugerimos a alteração na redação a necessidade de
alteração do inciso ll, do art. 5e da Lei ne 14.626, de 2017, para que conste o limite mínimo
para o parcelamento em até duas vezes, a fim de evitar confusão com o inciso I do mesmo
artigo' Assim como, seja acrescentado na redação a possibilidade de parcelamento em até
3 (três) vezes sem a cobrança de juros e multa.

Parecer Jurídico ng 73/2020 SCC
Av. Mauro Ramos, 42g - Centro
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ESTADO DE SANTA CATARINA
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA - IMA
PRocURADonIR IuRíoIcR

Sugerimos ainda a atualização da listagem do item 16 do Anexo único da
Lei ne 14.262, de 2007, assim como, do Decreto Estadual ne 4.057, de 2006, visto que
diversos serviços laboratoriais prestados estão fora da referida listagem. Na mesma
oportunidade, sugerimos a atualização dos valores dos serviços laboratoriais, devido à
defasagem verificada.

Por fim, reforçamos a necessidade de alteração do item 1g do anexo
úníco para incluir a atividade de transporte de esgoto sanitário, a fim de haver a cobrança
da taxa proporcionalmente à quantidade de veículos objeto de licenciamento, conforme
demonstrado.

Salvo melhor juízo é o parecer Jurídico.

nusRlc^

JUTIANA CASSANETTI MACHADO
Advogada Autárquica

oAB/SC 31.863

MARISTELA APARECIDA SILVA
Procuradora Jurídica

oAB/SC 10.208

o)
oN
o
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ESTADO DE SANTA CATARINA
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA - IMA
PRESTDÊNCtA / GABP
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Ofício ne 89212020 Florianópolis, 02 de outubro de 2020.

Ref: Ofício ne 1560/CC-DtAt-GEMAT

Ao llmo Sr.

ALISSON DE BOM DE SOUZA
Diretor de Assuntos Legislativos da secretaria de Estado da casa civil

Prezado Senhor Diretor,

Em atenção ao Vosso Ofício ne 503/CC-DIAL-GEMAT, em que solicita
parecer a respeito do projeto de Lei ne 0360.0/2019, que ,,Altera a Lei ne 74.262, de 2007,
que 'Dispõe sobre a Taxa de Prestoção de Serviços Ambientais', paro otua6zar d

nomenclatura do orgõo, bem como possibilitar o pagamento parcelodo da toxo que

menciono", informamos que o lnstituto do Meio Ambiente - IMA não se opõe ao referido

liz

Todavia, sugerimos a alteração na redação, conforme detalhado nas

lnformações Técnica IMA/DIEA ne 5/2020 e ne 6/2020 e parecer Jurídico ne 7l/2o20 em
anexo, reforçando a necessidade de alteração do inciso ll, do art. 5e da Lei ne L4.626, de

20L7, para que conste o limite mínimo para o parcelamento em até duasvezes, a fim de

evitar confusão com o inciso I do mesmo artigo. Assim como, seja acrescentado na redação

a possibilidade de parcelamento em ate 3 (três) vezes sem a cobrança de juros e multa.

Sugerimos ainda a atualização da listagem do item 16 do Anexo único da

Lei ne L4'262, de 2007, assim como, do Decreto Estadual ne 4.o57, de 2006, visto que

diversos serviços laboratoriais prestados estão fora da referida listagem. Na mesma

oportunidade, sugerimos a atualização dos valores dos serviços laboratoriais, devido à
defasagem verificada.

Por fim, reforçamos a necessidade de alteração do item i.g do anexo

único para incluir a atividade de transporte de esgoto sanitário, a fim de haver a cobrança

Ofício GABP ns 892/2020
Av. Mauro Ramos, 428 -Centro
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ESTADO DE SANTA CATARINA
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA.IMA
PRESTDÊNC|A/ GABP

da taxa proporcionalmente à quantidade de veículos objeto de licencíamento, conforme
demonstrado

Renovo protestos de consideração e respeito.

Atenciosamente,

Valdez Rodrigues Venâncio
Presidente do IMA
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